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Atos da Administração

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2016

RETIFICAÇÃO 01

Onde se lê:

ADVOGADO
Observação: No que se refere à legislação indicada, informa-se que
deve ser considerada a legislação atualizada, desde que vigente,
tendo como base até a data da publicação oficial do Edital.
Direito Constitucional: Constituição Federal: direitos e garantias
fundamentais (Arts. 5º a 17). Organização do Estado político-admi-
nistrativo (Arts. 18 a 36). Administração Pública (Arts. 37 a 43).
Organização dos Poderes (Arts. 44 a 69). Fiscalização Contábil, Fi-
nanceira e Orçamentária (Arts. 70 a 75). Tributação e Orçamento
(Arts. 145 a 169). Ordem Econômica e Financeira (Arts. 170 a 192).
Constituição Estadual: conceito, competência, limites, elementos e
organização política do Estado de São Paulo. Poderes remanescen-
tes.
Direito Administrativo: O regime jurídico-administrativo, Princípi-
os da administração pública - Princípio da supremacia do interesse
público, Princípio da indisponibilidade do interesse público, Princí-
pio da legalidade, Princípio da impessoalidade, Princípio da
moralidade, Princípio da publicidade, Princípio da eficiência, Princí-
pios da razoabilidade e proporcionalidade, Princípio da autotutela,
Princípio da continuidade dos serviços públicos, Administração
pública - Administração pública em sentido amplo e em sentido
estrito, centralização, descentralização e desconcentração, Admi-
nistração em sentido material e em sentido formal, Conceito de ad-
ministração direta, administração indireta e entidades paraestatais,
Criação de entidades da administração indireta, Criação de subsidi-
árias e participação no capital de empresas privadas, Características
comuns às entidades da administração indireta, Entidades em espé-
cie, Autarquias, Autarquias sob regime especial, autarquias
fundacionais e associações públicas, Agências executivas e agên-
cias reguladoras, Fundações públicas, Empresas públicas e socie-
dades de economia mista, Distinções entre empresa pública e soci-
edade de economia mista, Órgãos e agentes públicos, Terceiro se-
tor, Atos administrativos, Poderes administrativos, Controle da ad
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ministração pública.
Processo Civil: Lei 13.105/15 (Novo Código de Processo Civil). Administração Pública e Administração Financeira
Orçamentária: Forma de Governo, Sistema de Governo, Forma de Estado, Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA).Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64 - Normas Gerais de Direito
Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços da União, Estados e Municípios .Lei Federal nº 8.666,
de 21/06/93, com as alterações introduzidas pela Lei nº 8.883, de 08/06/94 - Licitações e Contratos da Administração
Pública. Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 -
Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providên-
cias. Lei Federal nº 8.429/92.

Direito Penal: Dos Crimes Contra a Administração Pública. Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos - Decreto - lei nº
201/1.967. Crimes da Lei de Licitações - Lei 8.666/93.
Direito do Trabalho: Aspectos Gerais: Conceito de Empregado e de Empregador. Sucessão de Empresas. Princípios e
Fontes do Direito do Trabalho. Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho: Da Duração do Trabalho; Do Salário Mínimo;
Das Férias Anuais. Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho. Do Contrato Individual do Trabalho. Das Convenções
Coletivas de Trabalho. Das Comissões de Conciliação Prévia (Lei nº 9.958, de 12/01/2000). Gratificação de Natal. Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço. Organização Sindical. Justiça do Trabalho. Processo Judiciário do Trabalho.
Direito Tributário: Sistema Constitucional Tributário. Competência Tributária. Tributos e suas espécies. Fontes do
Direito Tributário: vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. Da obrigação tributária. Crédi-
to tributário. Garantias e privilégios do Crédito tributário. Processo administrativo tributário. A execução fiscal (Lei
Federal nº 6.830/80 e suas alterações). Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária. Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2.000).
Lei Orgânica do Município de São José do Vale do Rio Preto - RJ;
Código de Posturas do Município;
Código de Obras do Município;
Código Tributário Municipal;
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL (disponível no site www.sjvriopreto.rj.gov.br):

Leia-se:

ADVOGADO
Observação: No que se refere à legislação indicada, informa-se que deve ser considerada a legislação atualizada, desde
que vigente, tendo como base até a data da publicação oficial do Edital.
Direito Constitucional: Constituição Federal: direitos e garantias fundamentais (Arts. 5º a 17). Organização do Estado
político-administrativo (Arts. 18 a 36). Administração Pública (Arts. 37 a 43). Organização dos Poderes (Arts. 44 a 69).
Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (Arts. 70 a 75). Tributação e Orçamento (Arts. 145 a 169). Ordem
Econômica e Financeira (Arts. 170 a 192). Constituição Estadual: conceito, competência, limites, elementos e organiza-
ção política do Estado do Rio de Janeiro. Poderes remanescentes.
Direito Administrativo: O regime jurídico-administrativo, Princípios da administração pública - Princípio da supremacia
do interesse público, Princípio da indisponibilidade do interesse público, Princípio da legalidade, Princípio da
impessoalidade, Princípio da moralidade, Princípio da publicidade, Princípio da eficiência, Princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, Princípio da autotutela, Princípio da continuidade dos serviços públicos, Administração pública -
Administração pública em sentido amplo e em sentido estrito, centralização, descentralização e desconcentração, Admi-
nistração em sentido material e em sentido formal, Conceito de administração direta, administração indireta e entidades
paraestatais, Criação de entidades da administração indireta, Criação de subsidiárias e participação no capital de empre-
sas privadas, Características comuns às entidades da administração indireta, Entidades em espécie, Autarquias,
Autarquias sob regime especial, autarquias fundacionais e associações públicas, Agências executivas e agências
reguladoras, Fundações públicas, Empresas públicas e sociedades de economia mista, Distinções entre empresa pública
e sociedade de economia mista, Órgãos e agentes públicos, Terceiro setor, Atos administrativos, Poderes administrati-
vos, Controle da administração pública. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, - Licitações e Contratos da
Administração Pública. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão,
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Lei Federal nº 8.429/92.
Direito Financeiro: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). Lei
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Complementar nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64 - Normas Gerais de Direito
Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços da União, Estados e Municípios.
Direito Processual Civil: Lei 13.105/15 (Novo Código de Processo Civil). :Livro I – das Pessoas; Livro II – Dos Bens; Livro III
– Dos Fatos Jurídicos; Parte Especial (Livro I – Do Direito das Obrigações); Parte Especial (Livro II – Do Direito de Empresa); Parte
Especial (Livro III – Do Direito das Coisas).
Direito Penal: Dos Crimes Contra a Administração Pública. Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos - Decreto - lei nº 201/1.967.
Crimes da Lei de Licitações - Lei 8.666/93.
Direito do Trabalho: Aspectos Gerais: Conceito de Empregado e de Empregador. Sucessão de Empresas. Princípios e Fontes do
Direito do Trabalho. Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho: Da Duração do Trabalho; Do Salário Mínimo; Das Férias Anuais.
Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho. Do Contrato Individual do Trabalho. Das Convenções Coletivas de Trabalho. Das
Comissões de Conciliação Prévia (Lei nº 9.958, de 12/01/2000). Gratificação de Natal. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
Organização Sindical. Justiça do Trabalho. Processo Judiciário do Trabalho.
Direito Tributário: Sistema Constitucional Tributário. Competência Tributária. Tributos e suas espécies. Fontes do Direito
Tributário: vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. Da obrigação tributária. Crédito tributário. Garantias
e privilégios do Crédito tributário. Processo administrativo tributário. A execução fiscal (Lei Federal nº 6.830/80 e suas alterações).
Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/
2.000).

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL (disponível no site www.sjvriopreto.rj.gov.br):
Lei Orgânica do Município de São José do Vale do Rio Preto - RJ;
Código de Posturas do Município;
Código de Obras do Município;
Código Tributário Municipal.

Onde se lê:

MÉDICO CARDIOLOGISTA
Anatomia e fisiologia do aparelho cardiovascular. Semiologia do aparelho cardiovascular. Métodos diagnósticos: eletrocardiografia,
ecocardiografia, medicina nuclear, hemodinâmica, ressonância magnética, radiologia. Cardiopatias congênitas cianóticas e acianóticas:
diagnóstico e tratamento.
Hipertensão arterial. Isquemia miocárdica. Síndromes clínicas crônicas e agudas: fisiopatologia, diagnóstico, tratamento e profilaxia.
Doença reumática. Valvopatias. Diagnóstico e tratamento. Miocardiopatias. Diagnóstico e tratamento. Insuficiência cardíaca congestiva.
Doença de Chagas. Arritmias cardíacas. Diagnóstico e tratamento.
Distúrbios de condução. Marca-passos artificiais. Endocardite infecciosa. Hipertensão pulmonar. Síncope. Doenças do pericárdio.
Doenças da aorta. Embolia pulmonar. Cor pulmonar. Patologias sistêmicas e aparelho cardiovascular. Infecções pulmonares. Diretri-
zes e bases da implantação do SUS. Constituição da República Federativa do Brasil – Saúde. Organização da Atenção Básica no
Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde
– Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças
de notificação compulsória no Estado de São Paulo. Código de Ética Médica. Atualidades sobre Saúde Pública e Medicina Geral. Saúde
Pública. Medicina Social e Preventiva. Código de Processo Ético.

Leia-se:

MÉDICO CARDIOLOGISTA
Anatomia e fisiologia do aparelho cardiovascular. Semiologia do aparelho cardiovascular. Métodos diagnósticos: eletrocardiografia,
ecocardiografia, medicina nuclear, hemodinâmica, ressonância magnética, radiologia. Cardiopatias congênitas cianóticas e acianóticas:
diagnóstico e tratamento.
Hipertensão arterial. Isquemia miocárdica. Síndromes clínicas crônicas e agudas: fisiopatologia, diagnóstico, tratamento e profilaxia.
Doença reumática. Valvopatias. Diagnóstico e tratamento. Miocardiopatias. Diagnóstico e tratamento. Insuficiência cardíaca congestiva.
Doença de Chagas. Arritmias cardíacas. Diagnóstico e tratamento.
Distúrbios de condução. Marca-passos artificiais. Endocardite infecciosa. Hipertensão pulmonar. Síncope. Doenças do pericárdio.
Doenças da aorta. Embolia pulmonar. Cor pulmonar. Patologias sistêmicas e aparelho cardiovascular. Infecções pulmonares. Diretri-
zes e bases da implantação do SUS. Constituição da República Federativa do Brasil – Saúde. Organização da Atenção Básica no
Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde
– Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Código
de Ética Médica. Atualidades sobre Saúde Pública e Medicina Geral. Saúde Pública. Medicina Social e Preventiva. Código de Processo
Ético.

Município de São José do Vale do Rio Preto – RJ, 13 de Dezembro de 2016.

_____________________________________
JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MODALIDADE: PREGÃO Nº. 046- presencial
PROCESSO Nº: 1429/2016
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VENCEDORA: GRÁFICA EDITORA ROSEIRA LTDA - ME
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 113/2016
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES

São José do Vale do Rio Preto, 13 de dezembro de 2016

Márcio Lúcio Benfica Fernandes
 Secretário Interino de Administração

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MODALIDADE: PREGÃO Nº. 053- presencial
PROCESSO Nº: 4192/2016
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VENCEDORA: ACEPEL COMÉRCIO DE ALIMENTOS TRIRRIENSE LTDA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 119/2016
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES
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   São José do Vale do Rio Preto, 13 de dezembro de 2016

Márcio Lúcio Benfica Fernandes
Secretário Interino de Administração
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